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CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL/RO 
 
 CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Questão 01 
Em 2005 um Estado da federação, por atividade do seu Poder Legislativo, editou uma lei contendo previsão diversa à positivada 
em lei federal, estabelecendo a possibilidade de retrocessão nos casos de desapropriação para implantação de parcelamento 
popular destinados às classes de menor renda. Nesse caso, é correto afirmar que a lei estadual, em relação à Constituição 
Federal de 1988: 
A) Possui uma inconstitucionalidade do tipo formal orgânica.                                                                                                
B) É formal e materialmente compatível com o texto constitucional.  
C) Possui uma inconstitucionalidade do tipo formal propriamente dita. 
D) Ao editar regra de caráter geral, fere a distribuição constitucional de competências concorrentes entre os entes federativos. 
 

Questão 02 
Sobre o tema Poder Judiciário e as competências constitucionais atribuídas aos seus órgãos, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Supremo Tribunal Federal possui competência para processar e julgar, nas infrações penais comuns e nos crimes de 

responsabilidade, os Ministros de Estado, os Comandantes das Forças Armadas e o Procurador-Geral da República. 
II. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, nos crimes comuns e de responsabilidade, onde houver, os 

membros dos Tribunais de Contas dos Municípios. 
III. Uma causa entre um organismo internacional e um Município será julgada e processada pelo Tribunal de Justiça do Estado 

em que o ente federativo estiver localizado. 
IV. Se o Ministério do Trabalho e Emprego aplicar uma penalidade administrativa a uma empresa, será competente a Justiça do 

Trabalho para processar e julgar eventual ação judicial relativa à aplicação dessa penalidade. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
  

Questão 03 
 

Analise o conteúdo da seguinte notícia vinculada no portal gov.br:  
 

Brasil assina a Convenção de Singapura sobre mediação internacional 
 

Na última sexta-feira, dia 4 de junho, o Brasil assinou a Convenção das Nações Unidas sobre Acordos Comerciais Internacionais 
resultantes de Mediação, ou, como tem sido conhecida desde sua adoção em 2018, a Convenção de Singapura. A adesão é um 
marco histórico para a mediação no país.  

(Disponível em: www.gov.br. Acesso em: setembro de 2024.) 
 

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988 sobre a participação dos Poderes na formação dos tratados 
internacionais, assinale a afirmativa correta. 
A) Compete privativamente ao Presidente da República, através de decreto legislativo, celebrar a Convenção de Singapura. 
B) O Senado Federal possui competência privativa para apreciar, por maioria relativa de seus membros, a Convenção de 

Singapura. 
C) Quando ratificada pelo presidente da República, a Convenção de Singapura ingressará no ordenamento jurídico interno com 

status de emenda constitucional. 
D) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional, sem a sanção do Presidente da República, resolver de maneira definitiva, 

por decreto legislativo, sobre a Convenção de Singapura.  
                                                                                               

Questão 04 
Um determinado Estado da federação decretou intervenção em um de seus municípios. No período em que vigorou o decreto 
de intervenção, um terço dos membros do Senado Federal apresentou um projeto de emenda à Constituição (PEC), com a 
finalidade de incluir expressamente no Art. 6º a cultura como um direito social. É correto afirmar que o projeto apresentado 
pelos Senadores: 
A) É inconstitucional, pois desrespeitou uma limitação temporal ao poder de reforma da Constituição.                                                                                               
B) É inconstitucional, pois desrespeitou a uma limitação circunstancial ao poder de reforma da Constituição. 
C) É constitucional, e respeitou as limitações ao poder de reforma impostas pelo poder constituinte originário. 
D) É constitucional, pois é possível a alteração do texto da Constituição durante a vigência de decreto de intervenção. 
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 Questão 05 

Sobre o direito à saúde, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Em uma ação judicial que pleiteia a assistência do poder público para tratamento médico, é possível que os entes 

federativos figurem em conjunto no polo passivo da demanda. 
(     ) É vedado a médico conveniado ao Sistema Único de Saúde (SUS) promover a internação em acomodações superiores e o 

tratamento diferenciado de pacientes mediante o pagamento de valores diferenciados. 
(     ) É inconstitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, 

tenha sido incluída no plano nacional de imunização. 
(     ) Com a clara e inequívoca demonstração de ilegalidade, poderá o Poder Judiciário, mediante decisão motivada, interferir 

na ordem da fila de espera de cirurgias na rede pública, sem que isso configure violação aos princípios da isonomia e da 
igualdade. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, V.                                                                                               
B) V, V, F, F.  
C) F, F, V, F.  
D) F, F, V, V. 
 

Questão 06 
O Poder Legislativo de um determinado Estado soberano, obedecendo o correto trâmite procedimental, alterou o texto de 
um artigo de sua Constituição vigente. Se o Poder Legislativo desse Estado convocar os cidadãos para a apreciação da 
alteração do texto constitucional, estaremos diante de um direito político: 
A) Positivo, através de plebiscito legislativo.  
B) Negativo, através de referendo legislativo. 
C) Negativo, através de plebiscito constituinte. 
D) Positivo, por meio de um referendo constituinte.                                                                                                
 

Questão 07 
Augusto participou de pleito eleitoral municipal, concorrendo ao cargo de Prefeito do Município Y, que possui duzentos mil 
eleitores. Em respeito aos requisitos constitucionais para elegibilidade, Augusto se filiou ao partido ABC. Sendo eleito e, após 
um ano de exercício no cargo político, Augusto se filiou ao partido DEF. Considerando o fato narrado, é correto afirmar que 
Augusto foi eleito pelo sistema 
A) proporcional simples; a filiação a novo partido político configura infidelidade partidária. 
B) majoritário simples; a filiação a novo partido político não acarreta na perda do mandato.                                                                                            
C) majoritário absoluto; a filiação a novo partido político não acarreta na perda do mandato. 
D) proporcional de lista fechada; a filiação a novo partido político não configura infidelidade partidária. 
 

Questão 08 
O deputado federal César apresentou à mesa diretora da Câmara dos Deputados um pedido de licença para tratar de 
interesses pessoais e, por isso, encontra-se afastado do exercício de suas funções políticas. Considerando a situação 
hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) César fará jus à remuneração do cargo de deputado durante todo o período em que estiver licenciado. 
B) César poderá perder o mandato se, no decorrer da sessão legislativa, ele ficar afastado por mais de cento e vinte dias.                                                                                       
C) O pedido de licença para tratar de interesses pessoais é causa de perda de mandato e, nesse caso, a vaga será ocupada 

mediante nova eleição. 
D) Em decorrência do afastamento de César, o suplente será convocado para assumir o cargo e permanecerá em exercício até 

o final do período do afastamento. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 09 
A licitação é um importante procedimento administrativo prévio à contratação com a Administração Pública, que propicia 
maior segurança e transparência aos atos públicos. Desta feita, tomando por base a Lei nº 14.133/2021, Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, assinale a afirmativa correta. 
A) As modalidades de licitação são numerus clausus. 
B) No processo licitatório, a fase de habilitação não poderá anteceder a de propostas e lances.                                                                                          
C) Dada a dinamicidade do processo licitatório e liberdade econômica, a licitação não observará fases preestabelecidas. 
D) As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma presencial, admitida a utilização da forma eletrônica, desde que 

motivada.  
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 Questão 10 

O recém-empossado Prefeito Municipal de Cacoal pretende extinguir determinados atos administrativos do antecessor. Para 
tal, dirige consulta à Procuradoria do Município, a fim de saber a possibilidade e a forma jurídica da extinção de cada um dos 
atos. Na consulta técnica, pergunta se é possível a extinção pela via administrativa ou se deve ser feita apenas pela via 
judicial; indica que o primeiro ato que pretende extinguir não se mostra conveniente para a Administração Pública e que o 
segundo ato que pretende extinguir é frontalmente contrário à lei municipal. Considerando a situação hipotética, assinale a 
alternativa que trata, respectivamente, da forma de extinção dos atos administrativos indicados, bem como da via utilizada 
para tal. 
A) Revogação e anulação, pela via administrativa. 
B) Anulação e revogação, apenas pela via judicial. 
C) Convalidação e anulação, pela via administrativa. 
D) Convalidação e revogação, apenas pela via judicial. 
 

Questão 11 

Sobre as atribuições dos Tribunais de Contas, a partir do entendimento do Supremo Tribunal Federal, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O Tribunal de Contas Estadual deve emitir parecer prévio sobre as contas que o Prefeito e o presidente da Câmara 

Municipal devem anualmente prestar. 
(     ) O Tribunal de Contas da União não tem competência para fiscalizar a aplicação pelos municípios, dos recursos integrantes 

do FUNDEB. 
(     ) É constitucional norma de Constituição Estadual que confira competência ao TCE para homologar os cálculos das cotas do 

ICMS devidas aos Municípios. 
(     ) É inconstitucional norma de Constituição Estadual que dispensa o parecer prévio no julgamento das contas dos Prefeitos, 

caso o TCE não o elabore no prazo de cento e oitenta dias. 
A sequência está correta em 
A) F, F, F, F. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, F. 
D) V, V, V, V. 
 

Questão 12 

João, funcionário público da Prefeitura Municipal de Cacoal, teve o motivo de sua aposentadoria declarado insubsistente. 
Assim, retornou à atividade do serviço público. Tal retorno, conforme a Lei nº 2.735 PMC/2010, que dispõe sobre o Plano de 
Cargo, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais, caracteriza: 
A) Reversão.  
B) Recondução. 
C) Readaptação.  
D) Reintegração.  

 

Questão 13 

A Administração Pública rege-se por princípios; entre os quais, a moralidade, que, por sua vez, liga-se à ideia de probidade. 
Com o escopo de proteção a tal ideia-guia, de acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429/1992, com 
atualização da Lei nº 14.230/2021, assinale a afirmativa correta. 
A) A indisponibilidade de bens não poderá ser decretada sem a oitiva prévia do réu. 
B) Não aplica na ação de improbidade administrativa a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em caso de 

revelia. 
C) Aplica-se na ação de improbidade administrativa o reexame obrigatório da sentença de improcedência ou de extinção sem 

resolução de mérito. 
D) O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às cominações da Lei 

de Improbidade Administrativa até o limite do valor da herança. 
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 Questão 14 

A Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, a partir da inclusão 
feita pela Lei nº 14.210/2021, prevê a decisão coordenada, uma instância interinstitucional ou intersetorial que simplifica o 
processo administrativo. Contudo, a legislação de referência não permite a utilização de tal instituto em todos os casos. A 
Lei, expressamente, veda a utilização da decisão coordenada em processos, EXCETO: 
A) Licitatórios. 
B) Administrativos disciplinares. 
C) Relacionados ao poder regulamentar. 
D) Em que estejam envolvidas autoridades de Poderes distintos. 
 

Questão 15 
A avaliação de desempenho é um importante instrumento de aperfeiçoamento da gestão pública. O Município de Cacoal, 
em relação à avaliação de desempenho dos servidores públicos, a partir da Lei nº 2.735/2010, adota dois grupos de fatores 
de avaliação: I – Avaliação de Desempenho Funcional (ADF); II – Avaliação de Características Pessoais (ACP).  Assim, pode-se 
afirmar que o segundo grupo, que corresponde aos fatores relativos às características pessoais (ACP), considera como item 
de avaliação: 
A) Cooperação. 
B) Assiduidade. 
C) Organização. 
D) Competência. 
 

Questão 16 
Aposentadoria, no âmbito da Administração Pública, é a situação em que há inatividade de servidor público, ao fim de certo 
tempo de contribuição previdenciária e idade limite. Essa situação de inatividade, contudo, poderá ser excepcionada, com a 
continuidade do vínculo do servidor com a Administração Pública. Assim, tendo por base a Lei nº 2.735/2010 – Plano de Cargo, 
Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais do Município de Cacoal, pode-se afirmar que será permitida a 
continuidade do vínculo com a Administração Pública em caso de: 
A) Aposentadoria por invalidez ou especial. 
B) Necessidade de readaptação de função do servidor. 
C) Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição ou idade. 
D) Aposentadoria decorrer do Regime Próprio de Previdência Social, em razão do disposto no § 10º do Art. 37 da CRFB/1988. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 17  
Sobre a Teoria Geral do Processo Civil, os dispositivos do Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015 e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta.  
A) O autor poderá, até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, independentemente de consentimento do réu. 

Até o saneamento do processo, o autor poderá aditar ou alterar apenas o pedido, com consentimento do réu, assegurado o 
contraditório mediante a possibilidade de manifestação desse no prazo mínimo de quinze dias, facultado o requerimento de 
prova suplementar. 

B) Nos procedimentos de jurisdição voluntária, a Fazenda Pública será sempre ouvida nos casos em que tiver interesse. Nessa 
espécie de procedimento, ainda que com a presença da Fazenda Pública, adstrita ao princípio administrativo da legalidade, 
o juiz não é obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que considerar mais 
conveniente ou oportuna. 

C) Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para a adequada delimitação da causa de pedir, de acordo 
com a teoria da substanciação, acolhida pelo sistema processual, impõe-se ao demandante o dever de, além de expor os 
fatos que, por sua relevância jurídica, repercutem em seu direito, também apresentar, em justificação, os fundamentos 
jurídicos deste, aduzindo a que título o ordenamento jurídico acolhe sua pretensão, sendo imprescindível a indicação dos 
dispositivos legais (fundamento legal).  

D) Intimada a Procuradoria Municipal de Cacoal para apresentar contestação em ação ordinária, com pedido de anulação de 
concurso público e reclassificação do autor da ação, em certame que teve mais de dois mil candidatos inscritos concorrendo 
às vagas para o mesmo cargo do requerente, o Procurador Municipal se manifestou, em preliminar e nos termos do Art. 131 
do Código de Processo Civil, pela desnecessidade de chamamento ao processo dos demais candidatos afetados, nos termos 
do que sedimentou o Superior Tribunal de Justiça, com base nos princípios da efetividade da tutela jurisdicional, da 
segurança jurídica e da razoável duração do processo.     
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 Questão 18  

Considerando os dispositivos do Código de Processo Civil sobre o cumprimento de sentença e sobre o processo de execução, 
assinale a afirmativa INCORRETA.  
A) O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de dez dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no curso do processo e 

extingui-lo, sem ônus para as partes. 
B) O termo inicial da prescrição no curso do processo de execução será a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização 

do devedor ou de bens penhoráveis, e será suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo de cento e oitenta dias, previsto 
no § 1º do Art. 921 do CPC. 

C) No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública o dever de pagar quantia certa, o exequente apresentará 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito contendo diversas informações, sendo dispensada a especificação do 
termo inicial e o termo final dos juros e da correção monetária utilizados, por já estar compreendida no pedido principal. 

D) No processo de execução, a efetiva citação, intimação do devedor ou constrição de bens penhoráveis interrompe o prazo de 
prescrição, que não corre pelo tempo necessário à citação e à intimação do devedor, bem como para as formalidades da 
constrição patrimonial, se necessária, desde que o credor cumpra os prazos previstos na lei processual ou fixados pelo juiz.  

 

Questão 19  
Considerando os dispositivos do Código de Processo Civil e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa INCORRETA.  
A) A ausência de recurso contra a decisão concessiva da tutela antecipada acarreta sua estabilização mesmo que a parte tenha 

se oposto a ela mediante contestação. 
B) A extinção do cumprimento de sentença coletiva proposta pelo legitimado extraordinário, por prescrição intercorrente, não 

impede a execução individual do mesmo título. 
C) Na hipótese em que a extinção da ação rescisória sem resolução de mérito é motivada pela perda superveniente do objeto 

em razão de retratação da sentença que se objetivava rescindir, deve ser afastada a reversão do depósito prévio a favor do 
réu, permitindo-se ao autor levantar a quantia depositada. 

D) Cumprido tempestivamente o despacho que ordenou a complementação das custas, não há que se imputar à parte culpa 
pela citação realizada após o termo final da prescrição, nos termos da Súmula nº 106/STJ, de modo que a citação válida 
retroage à data da propositura da ação para efeitos de interrupção da prescrição, conforme disposto Art. 240, §1º, do 
CPC/2015. 

 

Questão 20   
Sobre as ações constitucionais e seus respectivos procedimentos especiais, regulados pela Constituição da República de 1988 
e pelas leis infraconstitucionais respectivas, analise as afirmativas a seguir.  
I. Ajuizada uma ADI ou uma ADC e, decorrido o prazo das informações, serão ouvidos, sucessivamente, o Procurador-Geral 

da República e o Advogado-Geral da União, que deverão manifestar-se, cada qual, no prazo de quinze dias. 
II. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar, em dez dias, em seção especial do Diário Oficial da 

União e do Diário da Justiça da União, a fundamentação e a parte dispositiva da decisão, dispensado o relatório, devendo 
solicitar as informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que couber, o procedimento 
estabelecido na Seção I do Capítulo II da Lei nº 9.868/1999.  

III. O overruling, embora seja técnica processual civil amplamente utilizada em nosso sistema de controle de constitucio-
nalidade, não possui previsão normativa expressa.  

IV. Um exemplo eloquente da técnica do signaling ocorreu no REsp nº 1.253.844/SC, sobre o Art. 28 da Lei nº 7.347/1985 em 
que o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que seria aplicável, extensivamente, o enunciado de sua 
Súmula nº 232, para que, verificada a iniciativa do Ministério Público, seria dever da Fazenda Pública respectiva o custeio 
dos honorários periciais.  

Assinale a alternativa correta. 
A) Todas as afirmativas estão incorretas. 
B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
C) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
D) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
 
 
 
 
 
 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/12102/recurso-especial-resp-928397
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 Questão 21 

Foi proferida sentença contra o Município de Cacoal, cujo dispositivo continha a condenação ao pagamento de R$ 130.000,00, 
a título de indenização por danos materiais e morais, a um cidadão do município. Não houve discussão sobre a responsabilidade 
objetiva, assumida na contestação pelo ente municipal, mas apenas sobre o quantum debeatur. De acordo com o disposto no 
CPC, analise as afirmativas a seguir. 
I. Não haverá reexame necessário da decisão proferida no caso narrado, em razão do valor da condenação, nos termos do 

que dispõe o Código de Processo Civil.  
II. Não haverá reexame necessário por se tratar de decisão de caráter condenatório líquido e certo, como já sedimentado pelo 

Superior Tribunal de Justiça.  
III. Não se aplica o reexame necessário quando a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e 

líquido inferior a mil salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias, fundações de direito público e sociedades 
de economia mista.  

IV. Excepcionando-se o princípio da separação das instâncias de responsabilização, não se aplica o reexame necessário quando 
a sentença estiver fundada em entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do 
próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa.  

Está correto o que se afirma apenas em  
A) III.  
B) I e III.  
C) I e IV.  
D) II e IV.  

 

Questão 22 
Sobre o texto do CPC e sua interpretação pelo Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta.  
A) O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que na demanda coletiva o prazo de prescrição para 

a execução individual do título não pode ser interrompido por protesto interposto pelo Ministério Público.  
B) Em nome dos princípios processuais da economicidade e da fungibilidade recursal, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que é possível a interposição de apelação contra decisão de liquidação que não põe fim ao processo.  
C) No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois 

recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protoco-
lizado por último.  

D) A participação da Fazenda Pública configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público, por revelar matéria de 
interesse público ou social; porquanto, os resultados do provimento jurisdicional terão efeitos diretos ou indiretos no 
patrimônio público e social, tutelado pelo Parquet, conforme disposição constitucional.   

 

Questão 23 
Sobre o Processo Civil com a presença da Fazenda Pública e a interpretação dada aos temas pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sobre os posicionamentos da Procuradoria Municipal de Cacoal, assinale a afirmativa correta.  
A) Os direitos protegidos pelo mandado de segurança coletivo podem ser: coletivos, entendidos como os transindividuais, de 

natureza divisível, de que seja titular grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação 
jurídica básica; ou individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum e da atividade ou situação 
específica necessariamente da totalidade dos associados ou membros do impetrante.  

B) Um servidor público ajuizou ação individual, com pedido liminar, para reconhecimento e pagamento, com inclusão na folha 
de pagamentos, de verba supostamente suprimida indevidamente de sua remuneração. O magistrado concedeu a tutela 
antecipada, inaudita altera pars e, assim, o autor da ação procedeu à execução provisória da decisão liminar proferida. Os 
autos vieram com vista à Procuradoria-Geral do Município que se manifestou pela procedência do pagamento provisório, 
por serem valores líquidos e certos, com provisão financeira para pagamento.  

C) Foi deferida administrativamente a aposentadoria de um servidor público de Cacoal, que se insurgiu contra a decisão, via 
mandado de segurança, no que se referia à fixação da base de cálculo tida por ele como ilegal. Analisando a petição inicial, 
sobre o prazo prescricional, assim se manifestou uma Procuradora Municipal de Cacoal: “o prazo decadencial para impetrar 
mandado de segurança contra fixação de base cálculo tida por ilegal – em ato de deferimento de aposentadoria de servidor 
público – inicia-se com a ciência desse ato, prejudicada a cobrança de parcelas pela via ordinária quando não indeferido o 
direito de fundo”.  

D) O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Cacoal, com base no Art. 21 da Lei do Mandado de Segurança e nos 
dispositivos constitucionais cabíveis, impetrou Mandado de Segurança Coletivo contra omissão do Município em nomear, 
dentro do prazo de validade do concurso, os aprovados para os cargos de professor municipal. Os autos vieram com vista à 
Procuradoria Municipal para prestação de informações e, em sede preliminar, o Procurador Municipal assim se manifestou: 
“as entidades sindicais não detêm legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança em defesa do interesse primário 
de candidatos aprovados em concurso público que aguardam nomeação para posse em cargos efetivos”. 
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Questão 24 
A Lei Municipal Ordinária nº 2.554/2009 institui o Novo Código Tributário do Município de Cacoal (CTM) e dá outras 
providências. Tendo em vista que em seu texto há disposições acerca do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O ITBI, mediante ato gratuito intervivos ou mortis causa, tem como fato gerador a transmissão, a qualquer título, da 

propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou por acessão física, conforme definido no Código Civil; a 
transmissão, qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia; a cessão de direitos 
relativos às transmissões referidas anteriormente. 

(     ) A incidência do ITBI alcança, entre outras, as seguintes mudanças patrimoniais: instituição de fideicomisso; enfiteuse e 
subenfiteuse; rendas expressamente constituídas sobre imóveis; concessão real de uso; cessão de direitos de usufrutos; e 
cessão de direitos à usucapião. 

(     ) Não será devido o ITBI quando o vendedor exercer o direito de prelação; no pacto de melhor comprador; na retrocessão; 
ou na retrovenda. 

(     ) O imposto não incide sobre a transmissão de bens ou direitos a eles relativos quando, entre outros, o adquirente for a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas Autarquias e Fundações; quando se tratar da primeira 
transferência do Município para o proprietário; e decorrentes de fusão, incorporação ou extinção de pessoa jurídica. 

Nos termos do CTM de Cacoal, a sequência está correta em 
A) V, V, V, F. 
B) F, F, V, V. 
C) F, V, F, V. 
D) V, F, F, F. 
 

Questão 25 
A Lei Municipal Ordinária nº 2.554/2009 (CTM) dispõe em seu texto sobre a contribuição de melhoria. São obras públicas 
que poderão ser realizadas pelo município de Cacoal, ensejando a cobrança da contribuição de melhoria: 
I. Construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos. 
II. Construção ou ampliação de sistema de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento 

do sistema. 
III. Proteção contra seca, inundações, erosão, obras de saneamento e drenagem em geral, retificação e regularização de cursos 

de água e irrigação. 
IV. Aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriação em desenvolvimento de plano de aspecto 

paisagístico. 
Nos termos do CTM de Cacoal, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 26 
Considerando que a Lei Municipal Ordinária nº 2.554/2009 (CTM) dispõe sobre a Contribuição para Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública (COSIP), analise as afirmativas a seguir. 
I. O fato gerador é a iluminação pública, em caráter universal, das vias, logradouros e locais de uso comum da população, com 

o objetivo de prover de luz ou claridade artificial os logradouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos 
ocasionais, inclusive aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno. 

II. O sujeito passivo é somente o proprietário, de imóvel, edificado ou não, situado no território do Município de Cacoal, 
estando ou não cadastrado junto à concessionária distribuidora de energia elétrica.  

III. Estão isentos da contribuição os consumidores da classe residencial com consumo de até 100 kW/h e da classe rural qualquer 
que seja o percentual de consumo. 

IV. Será lançada para pagamento juntamente com a fatura mensal de energia elétrica – através de convênio ou contratação de 
Concessionária de Energia Elétrica –, salvo os imóveis não edificados, desprovidos de unidade medidora, cuja cobrança será 
feita diretamente pelo Município de Cacoal, anualmente, juntamente com o IPTU ou por outro meio. 

Nos termos do CTM de Cacoal, está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
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 Questão 27 

Mévio é proprietário de imóvel não construído em novo loteamento residencial aprovado pela Prefeitura de Cacoal, já 
servido de sistema de esgotos sanitários e de rede de iluminação pública, com posteamento para distribuição domiciliar. 
Logo, à luz da Lei Municipal Ordinária nº 2.554/2009, que institui o Código Tributário do Município de Cacoal – CTM, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Não sofrerá a incidência do IPTU em sua propriedade, por ausência dos melhoramentos necessários. 
B) Deverá pagar IPTU, com alíquota de cinco por cento incidente sobre o valor venal do terreno, podendo o pagamento ser 

realizado em quota única ou parcelado, tendo, naquela modalidade, desconto de dez por cento. 
C) Deverá pagar IPTU, com alíquota de três por cento incidente sobre o valor venal do terreno, podendo o pagamento ser 

realizado em quota única ou parcelado, tendo, naquela modalidade, desconto de dez por cento. 
D) Deverá pagar IPTU, com alíquota de três por cento incidente sobre o valor venal do terreno, podendo o pagamento ser 

realizado em quota única ou parcelado, tendo, naquela modalidade, desconto de vinte por cento. 
 

Questão 28 
De acordo com a Lei Municipal Ordinária nº 2.554/2009, que institui o Código Tributário do Município de Cacoal (CTM) e dá 
outras providências, considere que Matilde, ao divorciar-se de João, casamento realizado com regime de comunhão total de 
bens, ficou com o único bem do casal, imóvel em que residiam, restituindo, em dinheiro, o valor a que teria direito o seu ex-
marido. Nos termos do CTM, a aquisição de Matilde:  
A) Não sofrerá a incidência de ITBI. 
B) Deverá pagar ITBI, alíquota de três por cento, sobre cinquenta por cento do patrimônio, devendo ser pago o valor dentro de 

quinze dias contados da data da sentença que reconhecer o direito, ainda que exista recurso pendente. 
C) Deverá pagar ITBI, alíquota de dois por cento, sobre cinquenta por cento do patrimônio, devendo ser pago o valor dentro 

de trinta dias contados da data da sentença que reconhecer o direito, ainda que exista recurso pendente. 
D) Deverá pagar ITBI, alíquota de quatro por cento, sobre cem por cento do patrimônio, devendo ser pago o valor imediatamente 

após o trânsito em julgado do processo de divórcio, ou de assinatura escritura pública, caso realizado extrajudicialmente. 
 

Questão 29 
Considerando a Lei Municipal Ordinária nº 2.554/2009 (CTM), analise as afirmativas a seguir. 
I. Quando houver subsequente cessão da promessa ou do compromisso, ou quando qualquer das partes exercerem o direito 

de arrependimento, não sendo, em consequência, lavrada a escritura, deverá o município de Cacoal restituir o ITBI pago à 
municipalidade. 

II. São isentos do pagamento do IPTU, entre outros, desde que preenchidas as exigências da Legislação Tributária, os imóveis de 
propriedade de associações de classe ou entidades filantrópicas sem fins lucrativos, desde que devidamente reconhecidas; e as 
residências pastorais de propriedade das igrejas, quando no mesmo terreno ou em terreno contíguo à própria igreja. 

III. Os imóveis que desenvolvam atividade industrial ou comercial, apesar de situados na zona rural, devem pagar COSIP. 
IV. As cooperativas devem pagar a Taxa de Fiscalização de Comércio, Indústria, Prestação de Serviços e outros, no Município 

de Cacoal. 
Nos termos do CTM de Cacoal, está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e III. 
D) I, III e IV. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 30 
Em razão de fortes chuvas, o rio que corta o Município Y transbordou, ocasionando incontáveis danos ao poder público local 
e aos munícipes. Diante da grave situação, a União efetuou repasse de verbas federais ao Município Y para a reconstrução e 
reparo das vias e prédios públicos. Posteriormente, a Controladoria-Geral da União realizou diretamente a fiscalização e 
auditoria da aplicação desses recursos públicos pelo Município. Considerando o fato hipotético narrado, é correto afirmar 
que a Controladoria-Geral da União: 
A) Pode fiscalizar a aplicação dos recursos federais no Município Y, no exercício do controle interno.                                                                                                
B) Pode fiscalizar a aplicação dos recursos federais no Município Y, no exercício do controle externo. 
C) Não pode fiscalizar a aplicação dos recursos federais no Município Y, pois não é competente para o exercício do controle 

externo. 
D) Não pode fiscalizar a aplicação dos recursos federais no Município Y, pois a sua competência é restrita ao exercício do con-

trole interno no âmbito da União. 
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 Questão 31 

A respeito do regime de suprimento de fundos, analise as afirmativas a seguir. 
I. Lei municipal pode disciplinar, de maneira específica, sobre a rotina dos casos de pagamentos de despesas por meio de 

adiantamentos. 
II. O regime de suprimento de fundos tem natureza de modalidade simplificada de pagamento de despesa pública. 
III. Entende-se por servidor em alcance aquele que foi designado pelo ente público para realizar o pagamento antecipado de 

duas despesas públicas e que, dentro do prazo estabelecido, deixou de prestar contas da aplicação dos recursos utilizados. 
IV. O regime de suprimento de fundos é aplicável aos casos de despesas definidas em lei ou decretos executivos, que não 

possam subordinar-se ao processo normal de aplicação. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II.                                                                                            
B) I e IV. 
C) II e III.  
D) III e IV.  
 

Questão 32 
O Art. 165 da Constituição Federal de 1988, ao tratar do tema orçamentos, dispõe que são leis orçamentárias o Plano 
Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, todas de iniciativa do Poder Executivo. Sobre as leis 
orçamentárias, assinale a afirmativa correta. 
A) Existe previsão normativa expressa em lei complementar autorizando que a vigência do plano plurianual se estenda por mais 

de um ano. 
B) As leis orçamentárias possuem caráter temporário e devem observar, entre outras normas, os parâmetros gerais estabelecidos 

na Lei de Responsabilidade Fiscal.                                                                                                
C) O projeto da lei de diretrizes orçamentárias será acompanhado de demonstrativo local do efeito, sobre as receitas e despesas, 

decorrente tão somente de isenções, anistias e benefícios de natureza tributária.  
D) Ainda que haja especificação de maneira expressa a respeito dos investimentos plurianuais ou outros que estejam em anda-

mento, é vedado à Lei Orçamentária Anual prever despesas para exercícios seguintes. 
 

Questão 33 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital 
e Municipais, em virtude de sentença judiciária, serão realizados exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos créditos respectivos. Considerando as normas previstas na Constituição de 1988 e o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal sobre regime de precatórios, é correto afirmar que os municípios: 
A) Não podem editar lei local estabelecendo valores superiores àqueles previstos no ADCT para fins de pagamento de RPV.  
B) Podem editar lei local definindo o que é pequeno valor, desde que haja previsão nesse sentido na respectiva Constituição 

estadual. 
C) Podem fixar por meio de lei local como pequeno valor uma quantia inferior àquela correspondente ao maior benefício do 

Regime Geral da Previdência Social.  
D) Podem editar lei local definindo o que é pequeno valor, para fins de pagamento de RPV, desde que o valor adotado observe 

a sua capacidade econômica e o princípio da proporcionalidade.                                                                                                
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Questão 34 

Sobre os mais variados temas de Direito Civil, o Superior Tribunal de Justiça possui essencial tarefa de uniformização da 
jurisprudência. Nesse sentido, considerando-se o Código Civil e os julgados da referida Corte, analise as afirmativas a seguir. 
I. Não é possível que se aplique à licitação entre os pretendentes à adjudicação de bem penhorado as regras relativas ao 

concurso de credores na hipótese de múltiplos credores com créditos de valores distintos. 
II. A verba honorária sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do Art. 

833 do CPC/2015 (penhora para pagamento de prestação alimentícia). 
III. O Art. 50 do Código Civil adotou a Teoria Maior da Desconsideração da Personalidade Jurídica, segundo a qual, em caso de 

abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, de ofício 
ou a requerimento da parte ou do Ministério Público, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta 
ou indiretamente pelo abuso. 

IV. O termo inicial da prescrição aquisitiva é o da ciência do titular do imóvel da violação ao seu direito de propriedade, ainda 
que constatada somente após ação demarcatória, não o do exercício da posse ad usucapionem, devendo ser afastada a 
aplicação da teoria da actio nata em seu viés subjetivo. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) IV.  
C) I e II.   
D) III e IV.  

 
Questão 35 
Sobre o Código Civil e sua interpretação pelo Superior Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa correta.  
A) Segundo precedentes do STJ, a partir da transmissão da herança com a abertura da sucessão, cria-se um condomínio pro 

indiviso sobre o acervo hereditário, regendo-se o direito dos co-herdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, pelas 
normas relativas ao condomínio. Por esse motivo, ainda não dividida a propriedade em frações ideais, o herdeiro não possui 
legitimidade para usucapir em nome próprio sua parcela do imóvel.  

B) Recentemente, o tema da comunicação eletrônica de atos processuais se tornou o centro das discussões jurídicas no país. 
Nesse tema, o STJ já decidiu que é insuficiente a notificação extrajudicial do devedor fiduciante por e-mail, ainda que seja 
encaminhada ao endereço eletrônico indicado no contrato de alienação fiduciária e comprovado seu efetivo recebimento, 
por se tratar de direitos de posse e propriedade, com reflexos em direitos fundamentais, como a propriedade e a honra do 
fiduciante (dignidade da pessoa humana).  

C) Os acidentes causados por animais domésticos soltos em rodovias são um problema corriqueiro da Administração Pública e 
perpassam pelo Direito Civil, no que respeita o tema da responsabilidade civil. Sobre esse assunto, o STJ sedimentou o 
entendimento de que as concessionárias de rodovias não possuem responsabilidade objetiva pelos danos oriundos de 
acidentes causados pela presença de animais domésticos nas pistas de rolamento, afastando-se as regras do Código de 
Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões, devendo o proprietário negligente do animal responder pelos danos 
eventualmente causados.  

D) Segundo a jurisprudência do STJ, conquanto a modificação do nome civil seja qualificada como excepcional e as hipóteses 
em que se admite a alteração sejam restritivas, esta Corte tem reiteradamente flexibilizado essas regras, interpretando-as 
de modo histórico-evolutivo para que se amoldem a atual realidade social em que o tema se encontra mais no âmbito da 
autonomia privada, permitindo-se a modificação se não houver risco à segurança jurídica e a terceiros. Dessa forma, a 
alteração do nome civil para exclusão do patronímico adotado pelo cônjuge virago, em razão do casamento, por envolver 
modificação substancial em um direito da personalidade, é inadmissível quando ausentes quaisquer circunstâncias que 
justifiquem a alteração, especialmente quando o sobrenome se encontra incorporado e consolidado em virtude de seu uso 
contínuo. 
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Questão 36 
Carlos, renomado criador de aves no município de Cacoal, é abordado pela fiscalização ambiental do referido município ao ser 
encontrado em posse de diversas aves sem a devida autorização legal. Durante a vistoria, são constatados também maus-tratos. 
A autoridade municipal lavra um auto de infração contra Carlos, citando a falta de licença e a ocorrência de crueldade contra os 
animais. Com base no ordenamento jurídico brasileiro e considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) Tal atuação pela autoridade municipal não é correta, pois compete apenas à União a fiscalização e regulamentação sobre 

essa questão. 
B) A conduta de Carlos infringe a Constituição de 1988, que expressamente proíbe crueldade contra animais, conforme previsto 

na legislação vigente. 
C) Tal auto de infração é inconstitucional, pois a legislação brasileira não aborda explicitamente o tratamento aos animais 

silvestres nem a questão de caça ou maus-tratos. 
D) Tal auto de infração é inconstitucional, uma vez que a Constituição Federal de 1988 proíbe qualquer tipo de caça, seja ela 

esportiva ou de controle populacional, em território nacional. 
 

Questão 37 
Determinado empresário local solicita ao município a concessão de uma licença para construir um empreendimento industrial 
em área próxima a uma unidade de conservação ambiental, o que pode causar impactos significativos na biodiversidade local. 
Como procurador municipal qual é a abordagem correta para o processo de licenciamento ambiental, considerando a legislação 
aplicável e as responsabilidades do município? 
A) Conceder a licença com a exigência de que a empresa replante o dobro das árvores removidas, sem necessidade de outros 

estudos. 
B) Negar a licença de forma definitiva, com base na proximidade com a unidade de conservação, independentemente dos impactos 

apontados. 
C) Conceder a licença imediatamente, condicionando-a à apresentação de um plano de compensação ambiental após a construção 

do empreendimento. 
D) Exigir a realização de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e a apresentação do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 

antes de qualquer decisão sobre a concessão da licença. 
 

Questão 38 
O município deseja revitalizar uma área urbana degradada e, para isso, planeja firmar uma Parceria Público-Privada (PPP) 
para a realização das obras. Parte da área prevista para revitalização está dentro de uma zona de proteção ambiental. 
Enquanto procurador municipal qual a recomendação mais adequada em relação à concessão urbanística e à preservação 
do meio ambiente, considerando os princípios constitucionais e a legislação vigente e o interesse público na revitalização de 
toda a área? 
A) Sugerir a exclusão da zona de proteção ambiental do projeto de revitalização para evitar conflitos legais e ambientais. 
B) Recomendar a realização de um plebiscito, para que a população decida sobre a inclusão da zona de proteção ambiental no 

projeto de revitalização. 
C) Aprovar a concessão urbanística sem qualquer restrição, pois a revitalização da área trará benefícios econômicos signifi-

cativos para o município. 
D) Propor que a PPP seja responsável tanto pela revitalização quanto pela gestão ambiental da área, garantindo o cumprimento 

das normas ambientais durante e após as obras. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Questão 39  
O município, em razão de uma recente reforma da previdência, precisa revisar o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 
para adequá-lo às novas regras constitucionais. Uma das questões envolve a transição de regras para servidores que estão 
próximos da aposentadoria. Como procurador do municipal, qual a orientação mais adequada para garantir a conformidade 
legal e o equilíbrio atuarial do regime? 
A) Recomendar a criação de um novo fundo previdenciário exclusivo para os servidores em período de transição, desvincu-

lando-os do RPPS atual. 
B) Sugerir a manutenção das regras antigas para todos os servidores que ingressaram no serviço público antes da reforma, para 

evitar possíveis litígios judiciais. 
C) Aconselhar a aplicação imediata das novas regras de aposentadoria a todos os servidores, independentemente de estarem 

próximos de se aposentar, garantindo uniformidade no RPPS. 
D) Propor que o município adote as regras de transição previstas na reforma constitucional, assegurando aos servidores 

próximos da aposentadoria o direito de escolher entre o regime anterior e as novas regras, com base em critérios específicos. 



  

13 

 

PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA ⌚
 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL/RO 
 
 Questão 40 

Um servidor público municipal, que aderiu ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do município, está próximo de se 
aposentar. No entanto, ele possui um período de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de uma empresa 
privada onde trabalhou antes de ingressar no serviço público. Como procurador municipal, torna-se necessário orientar sobre 
a possibilidade de contagem recíproca de tempo de contribuição e sobre os requisitos para que o servidor obtenha a 
aposentadoria integral. Qual é a orientação correta? 
A) Informar ao servidor que a contagem recíproca é permitida, mas somente para fins de tempo de serviço, sem qualquer 

impacto no cálculo dos proventos de aposentadoria. 
B) Orientar o servidor de que a contagem recíproca é automática, dispensando qualquer procedimento de compensação 

financeira entre os regimes previdenciários envolvidos. 
C) Informar ao servidor que ele pode utilizar o tempo de contribuição ao RGPS para completar o tempo necessário no RPPS, 

mas somente se renunciar aos benefícios acumulados no regime anterior. 
D) Esclarecer que a contagem recíproca é permitida, e o servidor poderá utilizar o tempo de contribuição ao RGPS no RPPS, 

sem necessidade de renunciar aos benefícios do regime anterior, desde que haja compensação financeira entre os regimes. 

 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão 41 
Sobre o Direito Material e Processual do Trabalho e sua interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, seguem narrativas de casos concretos e abstratos. Avalie juridicamente as situações e assinale a alter-
nativa correta. 
A)  A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária do empregado a 

plano de dispensa incentivada, enseja quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego, ainda 
que essa condição não tenha constado expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais 
instrumentos celebrados com o empregado, face aos princípios da autonomia da vontade do trabalhador e da intervenção 
mínima da Justiça do Trabalho, consagrado no Art. 8º, § 3º, da CLT.  

B)  A contratação de empresas de transporte de cargas por caminhão é muito comum nos municípios e pode gerar passivos 
trabalhistas em relação às horas extras dos caminhoneiros. Nesse sentido, o Superior Tribunal do Trabalho passou a entender 
que é inaplicável a Súmula nº 340 do TST – o empregado, sujeito a controle de horário, remunerado à base de comissões, 
tem direito ao adicional de, no mínimo, cinquenta por cento pelo trabalho em horas extras, calculado sobre o valor-hora das 
comissões recebidas no mês, considerando-se como divisor o número de horas efetivamente trabalhadas –  ao motorista de 
caminhão, cuja comissão é calculada sobre o valor da carga transportada, porquanto as horas extras prestadas, no 
cumprimento de rota preestabelecida pelo empregador, não impacta no número de fretes realizados e, consequentemente, 
não constituem ganho concreto, com proporcional aumento da remuneração. 

C) Seguindo o comando do Art. 39 da Constituição da República de 1988, que determina a instituição do regime jurídico único 
para os servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Município de Cacoal editou a Lei 
Complementar nº 1.082/2000, que instituiu tal regime no município. Ocorre que um empregado público de uma autarquia 
municipal, até então regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, ajuizou, tempestivamente, reclamação trabalhista 
perante a Justiça do Trabalho, pleiteando alguns pretensos direitos trabalhistas oriundos dessa relação. Aberta vista à 
Procuradoria Municipal de Cacoal, o procurador municipal manifestou-se pela incompetência do juízo trabalhista, ao 
argumento de que, uma vez estabelecido, por lei própria, o regime jurídico único estatutário aos servidores públicos 
municipais, a competência para o julgamento de ação que envolva relação entre a Administração Pública e seus servidores 
regidos pela CLT é da Justiça Comum, nos termos da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.   

D) Um indivíduo contratado pelo regime da CLT pela empresa Mão de Obra Ltda., a qual fora contratada pelo Município de 
Cacoal, ajuizou uma reclamação trabalhista no valor de R$ 100.000,00, contra referida empresa e do Município de Cacoal, 
alegando a responsabilidade subsidiária automática da Administração Pública pelo inadimplemento dos encargos 
trabalhistas pela Mão de Obra Ltda., fundamentado nos princípios de Direito Material e Processual do Trabalho, em especial 
o da proteção ao trabalhador, o da norma mais favorável ao trabalhador e o da primazia da realidade. Instaurado o processo 
trabalhista e marcada a audiência de instrução e julgamento, ao seu início, nos termos do Art. 846 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, a Procuradoria do Município de Cacoal, com base nos princípios do interesse público (relação custo-benefício) 
e da consensualidade (solução consensual dos conflitos), reconheceu a responsabilidade subsidiária automática do 
Município e ofereceu um acordo no valor de R$ 80.000,00 ao reclamante, o que foi prontamente aceito e homologado pelo 
Juiz do Trabalho.   
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 Questão 42 

As Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho consubstanciam importante avanço nas relações de emprego, disciplinadas 
pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho. Diante do exposto, assinale a afirmativa 
INCORRETA.  
A) As condições ajustadas para reger as relações individuais de trabalho durante sua vigência são conteúdos obrigatórios das 

Convenções Coletivas e Acordos Coletivos de Trabalho. 
B) A inexistência de expressa indicação de contrapartidas recíprocas em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho não 

ensejará sua nulidade, por não caracterizar um vício do negócio jurídico. 
C) Os sindicatos só poderão celebrar Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho por deliberação de Assembleia Geral, 

especialmente convocada para esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da mesma 
do comparecimento e votação, em primeira convocação, da maioria simples dos associados da entidade, se se tratar de 
Convenção, e dos interessados, no caso de Acordo, e, em segunda, de 2/3 dos mesmos. 

D) Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais sindicatos representativos de 
categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, 
às relações individuais de trabalho, sendo facultado aos sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar 
Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de 
trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das acordantes respectivas relações de trabalho. 

 

Questão 43 
A Lei nº 13.429/2017 também fez parte da Reforma Trabalhista e alterou os dispositivos da Lei nº 6.019/1974, que dispõe sobre 
o trabalho temporário nas empresas urbanas e dá outras providências; e dispõe sobre as relações de trabalho na empresa de 
prestação de serviços a terceiros. Isso gerou um grande impacto sobre a terceirização de serviços na Administração Pública, 
juntamente com as recentes decisões do Supremo Tribunal Federal sobre o tema. Diante do exposto, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. Recentemente, o Supremo Tribunal Federal confirmou a constitucionalidade do verbete da Súmula 331 do Tribunal Superior 

do Trabalho e de seus itens I a VI, corroborando a tese prevalente na Justiça do Trabalho há tempos, de que a contratação 
irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública 
direta, indireta ou fundacional, sob pena de proteção deficiente ao trabalhador.  

II. Ficou assentado na decisão da ADPF 324 que o entendimento emergente do conjunto de decisões da Justiça do Trabalho, 
em alinhamento à Súmula 331 do TST, viola os preceitos fundamentais da legalidade, da livre iniciativa, da livre concorrência, 
bem como a segurança jurídica, posto que a terceirização de partes da cadeia produtiva de uma empresa é possível, quer 
se trate de atividade-meio, quer se trate de atividade essencial para o negócio ou de atividade-fim, valendo o mesmo para 
a Administração Pública.  

III. O STF decidiu que cabe à contratante: certificar-se da idoneidade e da capacidade econômica da empresa terceirizada para 
honrar o contrato; especificar a atividade objeto do contrato de prestação de serviço; assegurar condições de segurança e 
salubridade sempre que o trabalho for realizado nas suas dependências; assumir a responsabilidade subsidiária, caso a 
empresa terceirizada deixe de honrar quaisquer dessas obrigações, ainda que não tenha participado na relação processual 
em que ocorrer a condenação e que não conste do título judicial.  

IV. A terceirização, segundo estudos empíricos criteriosos, longe de “precarizar”, “reificar” ou prejudicar os empregados, 
resulta em inegáveis benefícios aos trabalhadores em geral, como a redução do desemprego, diminuição do turnover, 
crescimento econômico e aumento de salários, permitindo a concretização de mandamentos constitucionais como erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais, redução das desigualdades regionais e sociais e 
a busca do pleno emprego (Arts. 3º, III, e 170 CRFB). Estabelecida essa premissa, o STF fixou a seguinte tese: “é lícita a 
terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, desde que similar os objetos 
sociais das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante”.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e IV, apenas.  
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 Questão 44 

A Lei nº 13.467/ 2017 – Reforma Trabalhista, alterou significativamente a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e as Leis nº 6.019/1974, 8.036/1990 e 8.212/1991, a fim de adequar a legislação às novas 
relações de trabalho. Sobre o tema, assinale a alternativa correta.  
A) O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo 

determinado ou indeterminado, vedada a prestação de trabalho intermitente. 
B) Para fins de proteção integral do trabalhador e máxima amplitude da responsabilidade trabalhista do empregador, 

caracteriza-se como grupo econômico a mera identidade de sócios, ainda que sem a demonstração do interesse integrado, 
de efetiva comunhão de interesses e da atuação conjunta das empresas dele integrantes. 

C) Nos contratos individuais de trabalho, cuja remuneração seja superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, poderá ser pactuada cláusula compromissória de arbitragem, desde que 
por iniciativa do empregado ou mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei nº 9.307/1996. 

D) É obrigatório a empregados e empregadores, na vigência ou não do contrato de emprego, firmar o termo de quitação anual 
de obrigações trabalhistas, perante o sindicato dos empregados da categoria. O termo discriminará as obrigações de dar e 
fazer cumpridas mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória das parcelas 
nele especificadas. 

 

Questão 45 
A jurisprudência sumulada e a destacada nos Informativos do Tribunal Superior do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal 
é matéria de indispensável conhecimento para o desempenho das funções de Procurador do Município de Cacoal. Sendo 
assim, assinale a afirmativa correta.  
A) Em se tratando de pedido de indenização por danos morais e estéticos decorrentes de acidente do trabalho, prevalece que 

os juros de mora são devidos a partir do ajuizamento da Reclamação e a correção monetária a partir da sentença que 
reconheceu a procedência do pedido. 

B) Em que pese o Art. 18 da Lei nº 7.347/1985 determinar que não haverá condenação da “associação autora” em honorários 
advocatícios, salvo se comprovada a má-fé processual, o benefício deve ser estendido à parte contrária, quando sucumbente, 
em observância ao princípio da simetria. 

C) Segundo a jurisprudência do TST, recentemente publicada, a competência para a execução de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta (TAC) celebrado entre município e o Ministério Público do Trabalho para a adoção de políticas públicas para a 
erradicação do trabalho infantil é da Justiça Comum.  

D) A conhecida Súmula nº 277 do TST – “as cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os 
contratos individuais de trabalho e somente poderão ser modificados ou suprimidas mediante negociação coletiva de 
trabalho” – teve sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF nº 323/DF, Rel 
Min. Gilmar Mendes, DJE de 15/09/2022. 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 46 
Sobre a Procuradoria-Geral do Município e as atribuições do procurador municipal de Cacoal, considere as definições da 
descrição do cargo constantes do plano de cargo, carreira e remuneração dos servidores públicos municipais, bem como a 
Lei Orgânica do Município. Sobre o tema proposto, estão corretas as afirmativas a seguir, EXCETO: 
A) O procurador-geral do município é de livre nomeação do prefeito, e será escolhido entre advogados com reputação ilibada 

e notável saber jurídico. 
B) É descrição do cargo de procurador do município coletar informações ouvindo as testemunhas e outras pessoas nos 

processos de sindicância e inquérito administrativo. 
C) Havendo impedimento do prefeito, do vice-prefeito e do presidente da câmara municipal, o procurador-geral do município 

assumirá interinamente o Poder Executivo, obedecida à legislação vigente. 
D) É descrição do cargo de procurador municipal redigir convênios, contratos, ajustes, termos de responsabilidade e outros de 

interesse da instituição, baseando-se nos elementos apresentados pela parte interessada e obedecida à legislação vigente. 
 

Questão 47 
Referente às atribuições do Poder Legislativo, é de competência exclusiva da Câmara municipal de Cacoal, conforme a Lei 
Orgânica do Município: 
A) A organização das funções fiscalizadoras da Câmara Municipal. 
B) Resolver definitivamente sobre convênios, consórcios ou acordo que acarrete encargos ou compromissos gravosos ao 

patrimônio municipal. 
C) Exercer a supervisão dos órgãos e entidades de Administração Municipal na área de sua competência e referendar os atos 

de decretos assinados pelo Prefeito. 
D) A iniciativa legislativa concorrente para dispor sobre a prestação do serviço público da administração direta e autárquica, 

regime jurídico, carreiras e remuneração. 
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 Questão 48 

O Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos do Município de Cacoal preconiza, dentre outros temas, 
sobre a estrutura das carreiras. Considerando que é atribuição do procurador do municipal assessorar juridicamente os 
órgãos da prefeitura, bem como prestar assistência às autoridades na solução de questões jurídicas pertinentes aos 
servidores, seus cargos e carreiras; é correto afirmar sobre o assunto, EXCETO: 
A) O Estatuto dos Servidores Públicos Municipais é constituído, entre outros elementos estruturais, da composição dos grupos 

ocupacionais e do enquadramento funcional. 
B) Cada classe de cada grupo ocupacional é dividida em vinte e quatro referências, excetuando-se as tabelas de vencimentos 

dos cargos em comissão e funções gratificadas. 
C) O grupo ocupacional dos profissionais da saúde será enquadrado em tabela específica no Plano de cargos, carreiras e 

Remuneração dos Servidores do Sistema Municipal de Saúde. 
D) A progressão horizontal é a passagem do servidor de uma referência de vencimento para a imediatamente superior, dentro 

da faixa de vencimento do grupo ocupacional a que pertence, por tempo de serviço e desempenho. 
 
Questão 49 
Procurador municipal de Cacoal é consultado pela Secretaria Municipal de Administração para orientar os servidores 
públicos, que ocupam cargos de todos os níveis de escolaridade, sobre a progressão por incentivo à capacitação e ao estudo 
continuado. Pertinente ao tema e com espeque na Lei sobre o Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos Servidores 
Públicos Municipais de Cacoal, está correto constar em parecer jurídico da lavra do procurador municipal: 
A) Quando da concessão da progressão por incentivo à capacitação e ao estudo continuado, o beneficiado ocupará a primeira 

referência na classe a que vier ocupar. 
B) Estará garantida a progressão em decorrência do estudo continuado ao servidor que ingressa no serviço público em cargo, 

cuja formação exigida seja inferior ao seu nível de escolaridade, adquirido antes do seu ingresso na Administração Pública. 
C) Em respeito ao princípio basilar da isonomia, a concessão da progressão por incentivo à capacitação e ao estudo continuado 

ocorrerá para a próxima classe da carreira do servidor, independentemente do nível de estudos alcançado e da escolaridade 
do cargo. 

D) O incentivo ao estudo continuado é de tamanha importância para a Administração Pública do município de Cacoal, que é 
estabelecido como uma espécie de diretriz nas disposições preliminares do Plano de Cargo, Carreira e Remuneração dos 
Servidores Públicos do Município. 

 
Questão 50 
José de Arimateia, servidor público efetivo municipal e liderança sindical, fez uma consulta formal à Procuradoria-Geral sobre 
alguns direitos dos servidores junto à Administração Pública municipal. Nesse caso, considere as respostas hipotéticas do 
Procurador Municipal, a seguir: 
I. No tocante à carga horária diária de trabalho, aplica-se aos servidores municipais a duração do trabalho normal não superior 

a oito horas diárias, facultado a compensação de horários de redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva 
de trabalho. 

II. A gestante tem direito à licença inerente à sua condição especial, sem prejuízo do emprego e dos salários, com duração de 
cento e vinte dias e, ainda, sobre os direitos da servidora, direito à proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da Lei. 

III. Pela Lei Orgânica Municipal é defeso os trabalhos noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de 14 anos. 

Com base na Lei Orgânica do Município de Cacoal, é correto o que o Procurador afirma em 
A) I, II e III. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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 PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de um parecer ou estudo de caso. Será avaliada em trinta pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 

permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de vinte linhas e máxima 
de quarenta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 0,25 ponto 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. 
Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. 
Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite 
de 9 pontos. 2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, 
excetuando-se preposições, conjunções e artigos. 3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado 
preliminar da Prova Discursiva. 

 

 
 
João da Silva, 80 anos, aposentado por idade – percebendo rendimento de um salário mínimo –, tem uma casa, único imóvel 
em seu nome, devidamente registrada, de valor superior à vigésima parte do valor de terreno situado em loteamento 
previamente aprovado pela Prefeitura Municipal de Cacoal. No local há calçamento, com canalização de águas pluviais e 
meio-fio; abastecimento de água; sistema de esgotos sanitários; rede de iluminação pública, com posteamento para 
distribuição domiciliar; escola primária; e posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel; e ruas 
abertas. O valor venal da casa é inferior a mil Unidades Fiscais de Cacoal – UFC. Ele compareceu à Prefeitura Municipal de 
Cacoal – PMC, tendo em vista a inscrição em dívida ativa e cobrança dos últimos cinco anos do IPTU do imóvel. Informa-se 
que, desde a concessão do habite-se do imóvel, e início da cobrança do Imposto Predial, esse é o primeiro contato do 
aposentado com a Prefeitura. Sendo assim, foi instado o procurador municipal pela Secretaria Municipal de Fazenda do 
município, para que se manifestasse sobre o seguinte: 
I. O IPTU, nos termos do CTM – Código Tributário Municipal: 

Qual o seu fato gerador? 
Qual sua base de cálculo? 
Qual ou quais sua(s) alíquota(s)? 
Como se dará seu lançamento? 

II. Qual modalidade de não incidência tributária, relativa à situação apresentada? Descreva-a, indicando seus elementos 
caracterizadores.  

III. Do ponto de vista do aposentado, qual o procedimento e qual a periodicidade a serem observados para o enquadramento 
na situação de não incidência tributária? 

IV. São devidos pelo aposentado os valores cobrados pela PMC? Justifique. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme 
de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A prova terá duração de três horas para os cargos de nível fundamental, médio e médio técnico; três horas e trinta minutos 
para todos os cargos de nível superior, exceto Auditor Administrativo, Auditor Clínico e Procurador Municipal; e, quatro horas 
e trinta minutos para os cargos de Auditor Administrativo, Auditor Clínico e Procurador Municipal. Esse período abrange a 
assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e o preenchimento da Folha de Textos 
Definitivos (Prova Discursiva), quando houver. 

5. O caderno de provas é composto por trinta questões para os cargos de nível fundamental, quarenta questões para os cargos de 
nível médio e cinquenta questões para todos os cargos de nível superior. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva), quando houver, devidamente assinados nos locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 
trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do local de provas 
somente a partir dos noventa minutos do início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno de provas. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 15h da segunda-feira subsequente à realização das provas.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




